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ATA DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA DO MÊS DE AGOSTO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES DE TUNÁPOLIS REALIZADA EM 02/09/2019 

 Aos dois dias do mês de setembro, com início excepcionalmente às vinte horas 

(previsto na Portaria nº 26/2019), na sala das Sessões da Câmara Municipal de 

Vereadores de Tunápolis, situada a Rua da Matriz nº 53, Centro, realizou-se a primeira 

Sessão Ordinária do mês de setembro de 2019 (dois mil e dezenove). Sob a 

Presidência do Vereador Gilberto Lunkes, Digníssimo Presidente, foi tratada a 

seguinte pauta: O Presidente solicitou ao 1º Secretário da Mesa, em exercício, 

Vereador Inácio Thomas para verificar a presença dos Edis e se todos assinaram o 

livro de presenças. O Secretário por sua vez confirmou a presença e assinatura de 

todos os Edis da Casa. O Presidente então declarou aberta a Sessão saudando os 

colegas Vereadores e demais presentes. Seguindo, solicitou aos demais pares que 

se manifestem caso desejem a leitura na íntegra da ata da Sessão Ordinária do dia 

26 de agosto de 2019. Não houve manifestações, e desta forma o Presidente colocou 

a ata em discussão única, sendo que não houve comentários, e colocada em votação, 

obteve aprovação unânime. Após, convidou novamente o 1º Secretário, em exercício, 

para fazer a leitura do expediente do dia, que constou de: Ofício nº 225/2019 do Chefe 

do Poder Executivo encaminhando anexos os Projetos de Lei nº 22 e 23/2019. O 

Projeto de Lei nº 22/2019 Institui o programa municipal Pratique Esporte com 

Segurança, Avalie seu Coração. E o Projeto de Lei nº 23/2019 Autoriza a firmar 

contrato de cessão de uso de poço artesiano do Município com a empresa 

Cooperativa dos Produtores Rurais da Microbacia do Lajeado Perau - COOMILP. 

Ofício nº 226/2019 do Chefe do Poder Executivo convidando os Edis para a Audiência 

Pública de coleta de sugestões para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LDO, e apresentação dos candidatos(as) a Conselheiros Tutelares para a eleição de 

06 de outubro do corrente, pelo Conselho Municipal da Criança e Adolescente. A 

Audiência será realizada no dia 04 de setembro a partir das 14h00min no Auditório 

Municipal. Ofício nº 229/2019 do Chefe do Poder Executivo encaminhando anexos 

os Projetos de Lei nº 24, 25, 26, e 27/2019. O Projeto de Lei nº 24/2019 Autoriza a 

firmar contrato de cessão de uso de uma sala para a Associação Empresarial de Santa 

Helena e Tunápolis – AEST. O Projeto de Lei nº 25/2019 Autoriza a firmar contrato de 

cessão de uso de uma sala para o Instituto Catarinense de Sanidade Agropecuária-

ICASA. O Projeto de Lei nº 26/2019 Autoriza a firmar contrato de cessão de uso de 

uma sala para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras 

Familiares de Itapiranga, São João do Oeste e Tunápolis. O Projeto de Lei nº 27/2019 

Autoriza a firmar contrato de cessão de uso de uma sala para a Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. – EPAGRI. Ofício das 

Comissões em conjunto informando apto para deliberação em Plenário o Projeto de  
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Lei nº 20/2019. Indicação nº 17/2019 dos Vereadores Gustavo Lawisch e Inácio 

Thomas sugerindo ao Executivo que seja promovida a alteração do artigo 17 da lei nº 

1.267/2016, diminuindo a área mínima dos lotes urbanos no muncípio de Tunápolis 

de 360 m2 para 250 m2, bem como reduzida a testada mínima para as vias públicas 

de 12 para 5 metros. Indicação nº 18/2019 de autoria do Vereador Loivo Francisco 

Zoz sugerindo que seja promovida a melhoria, com cascalhamento e colocação de 

tubos, na estrada que dá acesso à propriedade do munícipe Inácio Juchem. Indicação 

nº 19/2019 de iniciativa do Vereador Inácio Thomas para que seja estudada a 

viabilidade de se criar o cargo de massoterapeuta, a fim de atuar em programas e/ou 

ações a serem desenvolvidas pela secretaria da saúde e que visem atender em 

especial os munícipes idosos. Expediente assinado pelo Presidente da Comissão de 

Justiça, Legislação e Redação Final Gustavo Lawisch, com Pedido de Vistas ao 

Projeto de Lei Complementar nº 01/2019 e também ao Projeto de Lei nº 21 Substitutivo 

ao Projeto de Lei nº 19/2019, pelo prazo Regimental, justificando que as matérias 

exigem maior prazo para o devido estudo e parecer. Feita a leitura do expediente, o 

Presidente deu sequência solicitando aos demais pares que se manifestem se 

desejam a leitura na íntegra dos Projetos de Lei nº 22, 23, 24, 25, 26 e 27/2019 

apresentados na leitura do expediente. Não houve manifestações ficando dispensada 

a leitura. Seguindo informou que não houve inscrições para discussão de matérias do 

Expediente do Dia, estando assim encerrado o mesmo.  De imediato anunciou a 

Ordem do Dia, constando para segunda deliberação o Projeto de Lei nº. 18/2019 e 

para primeira deliberação o Projeto de Lei nº 20/2019. Começou colocando em 

segunda discussão o Projeto de Lei nº 18/2019. Manifestaram-se os Vereadores 

Aloísio Lehmen, Leonardo Vogt, Marlei Bieger e Arno Müller. O Vereador Aloísio 

reiterou seu apoio ao Programa pela demora das licenças ambientais atualmente, o 

que atrasa a produção e retornos nos investimentos. O Vereador Leonardo disse ser 

anti consórcios, mas vota a favor desse Projeto por ter uma cláusula que prevê a 

possibilidade de a qualquer momento sair, caso não funcionar a contento.  A 

Vereadora Marlei ressaltou que, se o Programa regulariza também a área urbana viria 

em boa hora, pois os munícipes estariam encontrando dificuldades na liberação das 

construções em terrenos beirando riachos, e considera que estes estariam melhor 

preservados com moradores fazendo a parte do cuidado e conservação. O Vereador 

Arno disse que o Programa é amplo e acredita que irá agilizar os trâmites das licenças 

em andamento e futuras.  Destacou que o Programa abrange também o perímetro 

urbano, porém deverão de qualquer forma ser respeitados os limites previstos em lei 

para construções. Esgotadas as manifestações e colocado em segunda votação, o 

Projeto novamente obteve aprovação unânime. Prosseguindo, o Presidente colocou 

em primeira discussão o Projeto de Lei nº 20/2019.  Teceram comentários os 

Vereadores Gustavo Lawisch, Marlei Bieger, Aloísio Lehmen, Inácio Thomas, Loivo  
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Zoz, Arno Müller e Gilberto Lunkes. Todos falaram de forma favorável ao Programa. 

Gustavo registrou que tudo que vem em benefício da população está sempre disposto 

a apoiar, inclusive havendo a disposição dos médicos também em receitar e 

acompanhar a prescrição dos medicamentos fitoterápicos. A Vereadora Marlei 

ressaltou que o Programa tem tudo para dar certo, porém acredita que a administração 

deve contratar um técnico agrícola para orientar e acompanhar a produção dos chás 

e também providenciar adubos. Aloísio enfatizou que deve ser incentivada a cultura 

do uso dos chás, uma vez que as pessoas estão cada vez mais dependentes dos 

remédios químicos, porém deve ter esse correto acompanhamento para dar o efeito 

desejado. Inácio ressaltou que sua família ainda tem o costume do uso de chás e 

considera de suma importância este projeto, pois o remédio natural também deve ter 

o efetivo acompanhamento para saber como deve ser usado e a dose correta. Loivo 

também destacou a necessidade do acompanhamento para o correto uso, pois o uso 

inadequado pode até provocar intoxicações, por isso é a favor do Programa que 

considera muito importante.  Arno enfatizou que o programa é muito bom e pode 

inclusive diminuir os custos na saúde pública. Lembrou que as gerações mais antigas 

não tinham muitas vezes outros recursos e se mantinham, havendo diversos motivos 

para retomar a cultura do tratamento com chás. O Vereador Gilberto registrou que em 

virtude das reuniões de esclarecimento que foram feitas no interior, as pessoas já 

estão esperando pelo Programa e para implantar uma horta medicinal nas 

comunidades, sendo que está havendo uma nova conscientização pelos tratamentos 

mais naturais. Esgotadas as manifestações, o Projeto foi colocado em primeira 

votação recebendo aprovação unânime dos Edis. Encerrada a ordem do Dia, o 

Presidente anunciou as inscrições para Explicações Pessoais passando a palavra 

pela ordem. O Vereador Inácio Thomas justificou e explanou sobre as sugestões das 

Indicações nº 17 e 19/2019 apresentadas no Expediente. O Vereador Gustavo falou 

sobre a participação na Audiência Pública realizada naquela tarde em Chapecó que 

tratou referente as licenças ambientais pelo IMA (Instituto do Meio Ambiente). 

Destacou que esclareceram na audiência a situação e os diversos motivos que estão 

causando a morosidade na liberação das licenças. Em aparte, o Vereador Loivo 

corroborou no assunto. Também inscrito, Loivo Zoz falou referente a Indicação nº 18 

de sua autoria. Ressaltou que não haveria necessidade imediata do serviço sugerido, 

mas quando possível fosse realizado, registrando que há cascalho disponível perto 

para ser usado na citada estrada. Na Tribuna Livre, a Vereadora Marlei se manifestou 

efetuando um agradecimento a administração municipal pelo serviço executado 

através do Programa Calçada Para Todos em frente a empresa Copel, no centro da 

cidade. Registrou não saber se tem lei que autoriza os funcionários a efetuar o serviço 

em pátios de empresas. Mas em todo caso sugere que as demais empresas se  
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habilitem para também terem o pátio feito através do Programa da Prefeitura. 

Concluída a fala da Vereadora, o Presidente finalizou a pauta do dia declarando que 

os Projetos de Lei nº 22, 23, 24, 25, 26 e 27/2019 ficam baixados para análise nas 

Comissões Permanentes da Casa. Que as Indicações apresentadas na Sessão serão 

encaminhadas. Que fica deferido, pelo prazo regimental, o pedido de vistas solicitado 

pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação Final ao PLC nº 01/2019, e ao 

Projeto de Lei nº 21.2019. Comunicou ainda aos Edis, que na próxima Sessão será 

feita eleição para escolha do 2º Secretário, uma vez estar no prazo regimental para 

preencher a vaga, em razão da saída do Vereador Donato Lauschner. E sem mais a 

tratar, convocou os Vereadores e convidou os demais para a próxima Sessão 

Ordinária no dia nove de setembro às dezenove horas e declarou por encerrada esta 

Sessão Ordinária, da qual foi lavrada esta Ata que após lida, discutida e aprovada, 

será devidamente assinada.  

Tunápolis/SC, 02 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

          GILBERTO LUNKES                                           ALOÍSIO JOSÉ LEHMEN 

                 Presidente                                                            Vice-Presidente 
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1º Secretário em exercício 
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